PARECER N° 429, DE 2012 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 908, DE 2011

                                          De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe pretende obrigar os fabricantes ou importadores de material explosivo a adotarem mecanismos de identificação do produto que permaneçam intactos após o processo de identificação.

                                          Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão para nossa análise dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado. 

Esta proposição tem por intuito obrigar fabricantes e importadores de material explosivo a adotarem mecanismos de identificação do produto que permaneçam intactos após o processo de detonação, a fim de possibilitar que seja determinada sua origem. 

No Estado, tem sido frequente a utilização de explosivos em atividades criminosas, sobretudo a detonação de caixas eletrônicos e de entradas de lojas, para posterior subtração de dinheiro e bens.

Segundo reportagem presente na edição n° 2194, de 25 de novembro de 2011 da Revista “Isto É”, “caixas eletrônicos se tornaram a menina dos olhos da bandidagem brasileira. Um furto bem sucedido pode render em torno de R$ 200 mil reais por cofre violado. Se o dinheiro é fácil, os meios para consegui-lo são ainda mais. A falta de controle do mercado de produtos explosivos permite que grupos criminosos levem aos ares terminais de autoatendimento de Norte a Sul do País e revela uma deficiência grave na estrutura de segurança nacional. Três caixas eletrônicos são violados por dia no Estado de São Paulo. Em um terço dessas ocasiões, os ladrões utilizam explosivos, técnica capaz de neutralizar os dispositivos antifurto que queimam e mancham as notas. Nos primeiros noves meses de 2011, foram informados 727 ataques pela Secretaria de Segurança Pública paulista e a incidência é cada vez maior em cidades do interior”. (...) O mercado de explosivos tem regulamentação do Exército, que autoriza a fabricação, o armazenamento e a compra do material no País. As empresas são registradas na Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados, subordinada ao Comando de Logística do Exército. Mas a falha de controle sobre o destino dos explosivos comercializados legalmente facilita a ação dos criminosos. Nem as polícias civis de cada Estado nem o Exército contam com estruturas adequadas para fiscalizar o uso desses materiais. A consequência direta é a de que boa parte do material usado nos furtos tem origem em depósitos de fabricantes, pedreiras, construtoras e empresas de demolição. O material chega aos bandidos por meio de assaltos e por desvios realizados por funcionários desses locais, a chamada lavagem de explosivos. ‘Um sujeito pode comprar 100 quilos e desviar parte desse material, sem a menor dificuldade para revender a criminosos a um preço muito baixo’, informa o especialista em segurança Ricardo Chilelli, presidente da RCI First.”

Portanto, diante da dificuldade de se controlar a circulação desses artefatos, é premente que fabricantes e importadores de explosivos adotem meios que possibilitem o rastramento desse material, a fim de coibir crimes, identificar e punir quem utiliza esses produtos de alta periculosidade para cometer delitos e conferir maior segurança à população.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 908, de 2011.

a) Jorge Caruso - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 21/03/2012
a) Adilson Rossi - Presidente
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